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DECRETO nº 027 de 19 de maio de 2025 

“Aprova a Instrução Normativa nº 02/2025 que dispõe 
sobre os procedimentos de registro da execução 
orçamentária e extra orçamentária e dá outras 
providências”. 

O Prefeito do Município de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições 
legais e com base no que dispõe o art. 93, VI da Lei Orgânica Municipal, e 

Considerando a necessidade de instituir procedimentos para o registro da execução 
orçamentária e extra orçamentária; 

Decreta: 

 Art.1º - Fica aprovado a Instrução Normativa nº 002/2025, que dispõe sobre procedimentos 
de registro da execução orçamentária e extra orçamentária na forma estabelecida pela.  

 Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Art.3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Durandé, 19 de maio de 2025. 

 

Renato Paiva Campos 

Prefeito Municipal 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2019. 
O Prefeito do Município de Durandé - MG, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 
Constituição Federal e Lei orgânica do Município, e considerando a validade do concurso 
publico edital nº. 001/2019, na forma do Decreto nº. 028, de 1º de dezembro de 2023; e 
considerando a Portaria de nomeação nº. 133 de 19 de maio de 2025; resolve CONVOCAR o 
candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público – Edital 001/2019, para no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Edital, comparecer ao 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, situada na Avenida Álvaro Moreira da 
Silva, nº 615 – Centro, Durandé, objetivando a realização dos exames necessários, 
apresentação dos documentos abaixo descritos e assinatura do Termo de Posse. 
 
O não comparecimento no prazo previsto implicará na renúncia do candidato, que será 
substituído pelo seu sucessor na lista classificatória já publicada. 

CARGO: OPERÁRIO BRAÇAL 

MUNICIPIO DE 

DURANDE:66

23254700012

0

Assinado de forma digital 

por MUNICIPIO DE 

DURANDE:662325470001

20 

Dados: 2025.05.19 

19:03:55 -03'00'

https://transparencia.durande.mg.gov.br/diario-eletronico


Diário Oficial Eletrônico 
Município de Durandé-MG 

Disponibilização: 19 de maio de 2025 

Publicação: 19 de maio de 2025 

https://transparencia.durande.mg.gov.br/diario-eletronico 

 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DURANDÉ 
Lei de Criação do Município n° 10.704, de 27 de abril de 1992 - CNPJ nº. 

66.232.547/0001-20 
 

    
 2  

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DURANDÉ-MG 

AV. Álvaro Moreira da Silva, 615 
CEP: 36974-000  Tel. (33) 3342-1125 

Durandé-MG, 19 de maio de 2025 - Diário Oficial Eletrônico • ANO 7 | Nº 821. Lei Municipal 696, de 07/11/2019 

Classificação Candidato Data de 
nascimento 

Inscrição CPF 

29° Leandro Cordeiro Couto  01.07.1984 1050212 ***.450.936-** 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS (xerox legível) 
a) Cópia autenticada em Cartório da Carteira de Identidade; 
b) Cópia autenticada em Cartório do Título de Eleitor e Comprovante de Votação na última 
eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos e/ou quitação eleitoral; 
c) Cópia autenticada em Cartório do CPF; 
d) Cópia autenticada em Cartório do Certificado de Reservista, ou documento equivalente, ou 
ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino); 
e) Cópia autenticada em Cartório da Certidão de Nascimento ou Casamento; 
f) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP, ou declaração informado não haver feito 
o cadastramento; 
g) Exibição da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
h) Uma fotografia tamanho 3x4 recente, colorida; 
i) Fotocópia autenticada em Cartório dos documentos que comprovem a escolaridade exigida 
para o cargo / categoria profissional / especialidade, conforme discriminado neste Edital, e 
respectivo registro no conselho de classe; 
j) Exibição do original Diploma ou Certificado de Conclusão do curso correspondente à 
escolaridade exigida, conforme especificação constante deste Edital; 
k) Declaração de não ocupar outro cargo público, ressalvados os previstos no Art. 37, XVI, a, 
b e c da Constituição Federal; 
l) Declaração de possuir disponibilidade para desempenhar atividades em jornadas de 
trabalho fora do expediente normal, em dias considerados feriados e folgas, para conclusão 
de trabalhos inadiáveis; 
m) Declaração de bens; 
n) Comprovante de endereço; 
o) Declaração de antecedentes criminais; 
p) Atestado médico comprovando a aptidão física para o trabalho. 
q) Abertura de conta salário na instituição bancária Sicoob Credicaf (pegar declaração no 
Departamento de Recursos Humanos). 
Obs.: Para fins de comprovação de aptidão física, o candidato deverá comparecer ao Centro 
de Saúde Anercino Franco de Andrade, situado na Avenida Álvaro Moreira da Silva, Centro, 
Durandé-MG, devendo apresentar cópia deste edital de convocação ao médico, para 
realização do exame pré-admissional. 
Prefeitura Municipal de Durandé, 19 de maio de 2025. 
 

Renato Paiva Campos 
Prefeito Municipal de Durandé 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2025 
  

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE REGISTRO 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EXTRA 
ORÇAMENTARIA. 
 

Versão: 001 
Ato de Aprovação: Decreto Municipal nº 027/2025 
Aprovação em: 19/05/2025 
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI 
I – DA FINALIDADE 
Dispor sobre os procedimentos para o registro da execução orçamentária e extra 
orçamentária. 
II – ABRANGÊNCIA 
Abrange os serviços de contabilidade, tesouraria, orçamento, tributação, informática, 
compras e licitação da administração direta e indireta do Município. 
III – CONCEITOS 
1 – Receita orçamentária: Valores constantes do orçamento público, sua arrecadação 
depende de autorização legislativa, constante na própria lei do orçamento e são realizadas 
através da execução orçamentária. 
2 – Receita extra orçamentária: Valores provenientes de toda e qualquer arrecadação 
que não figure no orçamento e, consequentemente, toda arrecadação que não constitui 
renda do Estado. O seu caráter é de extemporaneidade ou de transitoriedade nos 
orçamentos. 
3 – Lançamento contábil da receita: Registro contábil do direito da fazenda pública em 
contrapartida a uma variação ativa, em contas do sistema patrimonial. 
4 –Arrecadação da receita:E a entrega, realizada pelos contribuintes ou devedores, aos 
agentes arrecadadores ou bancos autorizados pelo ente, dos recursos devidos ao 
Tesouro. 
5 – Recolhimento da receita: É a transferência dos valores arrecadados à conta 
específica do Tesouro, responsável pela administração e controle da arrecadação e 
programação financeira, observando-se o Principio da Unidade de Caixa, representado 
pelo controle centralizado dos recursos arrecadados em cada ente. 
6 – Destinação de recurso: Destinação de recursos e o processo pelo qual os recursos 
públicos são correlacionados a uma aplicação, desde a previsão da receita até a efetiva 
utilização dos recursos. 
 – Unidade de tesouraria: O recolhimento de todas as receitas será centralizado em um 
caixa único, sendo vedada a criação de caixas especiais. 
7 –Despesa orçamentária: São as discriminadas e fixadas na Lei Orçamentária Anual - 
LOA, estando, por conseguinte, previamente autorizadas pelo Legislativo. 
8 - Despesa extra orçamentária: São os pagamentos realizados pela Administração 
Pública e que não dependem de autorização legislativa. Tais pagamentos correspondem 
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à restituição ou entrega de valores recebidos como cauções, depósitos, consignações e 
outros. 
9 – Empenho: Empenho, segundo o art. 58 da Lei n° 4.320/1964, é o ato emanado 
deautoridadecompetentequecriaparaoEstadoobrigaçãodepagamentopendente ou não de 
implemento de condição. Consiste na reserva de dotação orçamentária para um fim 
especifico. 
10 –Nota de Empenho: É um documento impresso que formaliza o ato do empenho. 
11 – Empenho Ordinário: É o tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e 
previamente determinado, cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez. 
12 – Empenho Estimativo: É o tipo de empenho utilizado para as despesas cujo montante 
não se pode determinar previamente, tais como serviços de fornecimento de água e 
energia elétrica, aquisição de combustíveis e lubrificantes, entre outros. 
13 – Empenho Global: É o tipo de empenho utilizado para despesas contratuais ou outras 
de valor determinado, sujeitas a parcelamento, como, por exemplo, os compromissos 
decorrentes de aluguéis. 
14 – Anulação de Empenho: É o procedimento usado para cancelar empenhos ou partes 
deles efetuados erroneamente ou a maior, revertendo o credito orçamentário à dotação 
originaria do empenho. 
15 – Liquidação: Conforme dispõe o artigo 63 da Lei n° 4.320/1964, a liquidação consiste 
na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito e tem por objetivo apurar: 
I -A origem e o objeto do que se deve pagar: 
II -A importância exata a pagar;e 
III -A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação. 
As despesas com fornecimento ou com serviços prestados terão por base: 
• O contrato, ajuste ou acordo  respectivo; 
• A nota de empenho;e 
• Os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva dos serviços. 
16 –Nota de Liquidação: É um documento impresso que formaliza a liquidação. 
17 – Anulação de Liquidação: É o procedimento usado para cancelar liquidações ou partes 
delas efetuadas erroneamente. 
18 – Pagamento: O pagamento consiste na entrega de numerário ao credor por meio de 
cheque nominativo, ordene de pagamentos ou credito em conta, e só pode ser efetuado 
após a regular liquidação da despesa. 
19 – Ordem de Pagamento: É um documento impresso, que autoriza o pagamento da 
despesa. 
20 – Anulação de Pagamento: É o procedimento usado para cancelar pagamento ou 
partes deles efetuados erroneamente. 
21 – Despesas de caráter continuado: Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que 
fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 
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IV – BASE LEGAL 
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de base para a presente 
instrução Normativa são: Constituição Federal de 1988, Lei Complementar n° 10112000, 
Lei Complementar n° 131/2009, Lei n° 4.320/1964, Lei n° 9.452/1997, Lei n° 9.755l1998, 
instrução Normativa n° 28! 1999 - TCU, Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 
Setor Público - CFC, MCASP - Manual Técnico de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
- STN (Secretaria do Tesouro Nacional), Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor. 
V – RESPONSABILIDADES 
1 –Do Responsável pelo Sistema de Contabilidade: 
• Promover a divulgação e implementação desta Instrução Normativa, mantendo-a 
atualizada; 
• Exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância das instruções normativas a 
que o Sistema de Contabilidade esteja sujeito; 
• Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a Unidade de 
Controle interno - UCI, visando constante aprimoramento das instruções normativas; 
• Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores relacionados ao 
Sistema de Contabilidade. 
2 –Das Unidades Executoras do Sistema de Contabilidade: 
• Atender às solicitações do Responsável pelo Sistema de Contabilidade, quanto ao 
fornecimento de informações e à participação no processo de atualização; 
• Alertar o Responsável pelo Sistema de Contabilidade sobre as alterações que se 
fizerem necessárias nos procedimentos de trabalho; 
• Realizar as atividades colocadas sob sua responsabilidade na presente instrução 
normativa; 
• Cumprir fielmente as determinações desta Instrução Normativa. 
3 –Da Unidade de Controle Interno - UCI: 
• Orientar os servidores envolvidos nos procedimentos para o registro da execução 
orçamentária e extra orçamentária da receita, sempre que solicitado. 
• Elaborar  check-list de controle; 
• Avaliar o cumprimento das determinações desta Instrução Normativa. 
VI –PROCEDIMENTOS RELATIVOS ÀS RECEITAS 
1 – Toda Cobrança de tributos deverá estar prevista em lei, sendo previamente 
autorizada no orçamento; 
1.1 – Se no decorrer do exercício o Município vier a receber recursos não previstos 
no orçamento o setor de orçamento deverá fazer inclusão da rubrica da receita na previsão 
atualizada sem alterar valores da previsão inicial. 
2 – A classificação orçamentária da receita obedecerá ao artigo 11da Lei4.320/64e a 
portaria SOF/STN 163/2001 e alterações posteriores. 
3 – Ate 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, e o setor de orçamento 
estabelecerápormeiodeDecretodoExecutivoasmetasbimestraisdearrecadação. 
4 – O recolhimento da receita arrecadada às contas específicas do tesouro será realizada 
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diariamente pela tesouraria obedecendo ao princípio da unidade de tesouraria e baseado 
em documentos fornecidos pelos agentes arrecadadores. 
5 – O reconhecimento orçamentário da receita deverá ser registrado pelo regime de 
competência. 
6 – A tesouraria deverá registrar contabilmente toda entrada de receita nos cofres 
públicos obedecendo a destinação dos recursos. 
7 – A tesouraria emitirá diariamente Boletim Diário de Arrecadação - BDA, para fins de 
verificação e controle da entrada de recursos. 
8 – A contabilidade fará conferencia diária dos lançamentos da entrada de receita. com 
a finalidade de verificar a correta classificação orçamentária e financeira, bem como a 
destinação dos recursos. 
9 – Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação. 
10 – Os valores referentes a renuncia de receita, compensação de receita, descontos 
concedidos, FUNDEB_ restituições e retificações de receita, serão objeto de conta 
redutora da receita denominada “Deduções da Receita”. 
10.1 –No caso de devolução de recursos deve-se adotar o seguinte procedimento: 
a) Se a restituição ocorrer no mesmo exercício em que foram recebidos os recursos, deve-
se contabilizar como dedução de receita até o limite do valor recebido no exercício; se o 
valor da restituição ultrapassar o valor recebido no exercício, o montante que ultrapassar 
esse valor deve ser registrado como despesa orçamentária; 
b) Se a restituição for feita em exercício em que não houve o recebimento do recurso deve 
ser contabilizada como despesa orçamentária. 
10.2 – No caso de lançamentos manuais em que ocorram erros de escrituração do 
ente (não motivados por informações incorretas dos contribuintes), a correção" o deve ser 
feita por melo de estorno e novo lançamento correto. 
11 – Os valores retidos a titulo de cauções, depósitos ou consignações serão classificados 
como receita extra orçamentária, devendo ser repassados a quem de direito nos prazos 
legais. 
11.2–A receita extra orçamentária independe de autorização legislativa. 
12 – As informações relativas à execução orçamentária e extra orçamentária da receita 
deverão ser registradas tempestivamente no sistema de informática, observando o layout 
do Sistema SICOM e enviadas ao TCEMG. 
13 – Em atendimento aos artigos 13 e 58 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, até o 
último dia do mês subsequente ao do encerramento- de cada bimestre, a Contabilidade 
em conjunto com o Orçamento avaliara as metas bimestrais de arrecadação_ 
demonstrando o percentual de realização em relação à meta prevista no Decreto de 
Execução Orçamentária e as medidas adotadas visando a recuperação da receita quando 
for o caso. 
13.1 – Para fins de demonstração das meditas adotadas visando a recuperação da 
receita, o Setor de Tributação enviara ao Setor de Orçamento até o dia 15 (quinze) 
domêssubsequenteaodoencerramentodecadabimestre,informaçõesrelativasàs medidas 
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de combate à evasão e à sonegação, a quantidade e valores de ações ajuizadas para 
cobrança da divida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários 
passiveis de cobrança administrativa. 
13.2 – Caso o comportamento da receita não comportar o cumprimento das metas de 
equilíbrio fiscal, a Administração promoverá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, obedecendo aos critérios estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO. 
14 – Atendendo a Lei 9452/1997, o Gabinete do Prefeito informará aos partidos políticos, 
aos sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município, 
notificando o recebimento de recursos de convenio. 
14.1 – O setor de tesouraria enviará diariamente ao gabinete o relatório constando 
informações sobre o recebimento de recursos de convênios; 
15 – A tesouraria do Município, ou servidor que exerça a função, fica obrigado à 
apresentação do Boletim Diário de Tesouraria - BDT, que estará à disposição na Prefeitura 
Municipal, ate o segundo dia subsequente ao da informação. 
16 – Atendendo o Art. 48 da Lei Federal 101/2000 -- LRF, o sistema informatizado 
disponibilizara em tempo real informações sobre a execução orçamentária e financeira em 
meio eletrônico de acesso público; 
17 – A contabilidade manterá arquivados os documentos referentes à execução da receita, 
no mínimo, até 05 (cinco) anos após o julgamento das contas: 
17.1 – Caso haja pendências (Ex: ações judiciais) os documentos deverão ficar 
arquivados ate a resolução da pendência. 
VII–PROCEDIMENTOSRELATIVOSÀSDESPESAS 
1 – Ate 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o setor de orçamento disciplinara, 
por meto de Decreto do Executivo, a execução orçamentária do exercício, estabelecendo 
a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 
1.1 – O decreto de execução orçamentária regulamentara a distribuição das cotas 
orçamentárias por órgão, e os percentuais para sua regularização. 
2 – Não serão realizadas despesas sem empenho prévio e sem o competente registro 
contábil no momento do tato gerador. 
3 – A criação expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 
a) Estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes; 
b) Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 
e financeira com a lei orçamentária anule compatibilidade com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias. 
4 – Os atos que criarem ou aumentarem despesa de caráter continuado deverão ser 
instruídos com a estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes, e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio. 
5 – A classificação orçamentária da despesa obedecerá ao artigo 12 da Lei 4320/64 e as 
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Porta- rias SOF/STN 42/1999, 163/2001, 448/2002 e alterações posteriores. 
6 – A despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de 
competências. 
7 –Da requisição/solicitação de empenhamento da despesa: 
7.1 –Setor de compras de cada secretaria da solicitação da despesa: 
a) Verificarsehadisponibilidadeorçamentáriaefinanceirapararealizaçãoda despesa; 
b) Cota mensal de desembolso estabelecida para o órgão no decreto de execução 
orçamentária, 
c) Verificar se a despesa será objeto de processo licitatório. 
7.2 – São elementos obrigatórios das requisições/solicitações de empenhamento da 
despesa: 
a) Dotação orçamentária; 
b) Fonte de recurso; 
c) Datado empenhamento; 
d) Identificação do credor; 
e) Descrição sucinta da despesa; 
f) Tipo de empenho:global,estimativo ou ordinário; 
g) Número de parcelas,quando foro caso; 
h) Valor de cada parcela,quando for o caso; 
i) Valor total; 
j) Se é compra direta ou licitação 
k) Modalidade da licitação,quando for o caso; 
l) Número do processo licitatório,quando for o caso; 
m) Tipo instrumento de contratação,quando for o caso; 
n) Número do instrumento de contratação,quando for o caso; 
o) Número do convenio,quando for o caso; 
p) Número da conta bancaria para pagamento,quando for o caso; 
q) Cópia do contrato aditivo,quando for o caso; 
r) Cópia do convênio aditivo,quando for o caso. 
7.3 –Quando a requisição solicitação de empenho se referir a despesas com diárias 
deverão ser observados os seguintes requisitos: 
a) Destino e objetivo da viagem; 
b) Quantidade de diárias; 
c) Período da viagem. 
7.4 – Quando a requisição/solicitação de empenho se referir a despesas com obras 
deverão ser observados os seguintes requisitos: 
a) Indicação dos impostos/valores a serem retidos no pagamento; 
b) Tipo da obra:projeto ou obra; 
c) Número cadastro da obra Geo-obras; 
d) Projeto básico da obra; 
e) Memorial descritivo da obra; 
f) ART da obra. 
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7.5 – Nas requisições/solicitações de empenhamento da despesa deverá constar a 
identificação e assinatura do responsável pela solicitação da compra/serviço. 
8 –Deliberação do orçamento: 
8.1 – O setor originário da requisição/solicitação do empenhamento da despesa 
quando não existir a disponibilidade de saldo de dotação para a conclusão de determinada 
atividade solicitara ao setor de orçamento a regularização dos saldos. 
8.2 – O Setor de Orçamento analisa a requisição/solicitação, quanto ao 
enquadramento e viabilidade de sua execução frente aos saldos mensais de desembolso; 
8.3 –Procede a regularização dos saldos; 
8.4 –Baixa o valor no cronograma de execução mensal de desembolso. 
9 –Do empenhamento da despesa: 
9.1 – A contabilidade analisa a requisição/solicitação de empenho e documentos 
anexos enviados pelo setor de compras/licitação, quanto a classificação orçamentária da 
despesa, autorização para sua execução, datas e prazos; 
9.2 – Na classificação da natureza de despesa deverá ser observado as definições 
constantes do Manual da Despesa Nacional - STN e Portaria 448/2002; 
9.3 – Se o processo estiver regular, a contabilidade procederá o empenhamento da 
despesa e emitirá a correspondente Nota de Empenho; 
9.4 –São elementos obrigatórios da Nota de Empenho da despesa: 
a) Número do empenho; 
b) Data do empenho; 
c) Valor empenhado; 
d) Identificação do credor; 
e) Descrição da dotação orçamentária; 
f) Fonte de recurso;saldo orçamentário; 
g) Histórico/Descrição da despesa; 
h) Classificação do empenho; 
i) Global,estimativo ou ordinário; 
j) Número do processo licitatório,quando for o caso; 
k) Número do instrumento de contrato,quando for o caso; 
l) Número do convenio,quando for o caso; 
m) Número da obra Geo-obras,quando for o caso. 
9.5 – A contabilidade devolverá o processo de despesa ao setor de origem para que 
sejam juntados os comprovantes de realização da despesa, para posterior emissão da 
Nota de Liquidação. 
9.6 – Na Nota de empenho deverá constar a identificação e assinatura do 
responsável pelos serviços de contabilidade e do ordenador de despesa. 
9.7 – Os empenhos da despesa poderão ser cancelados integralmente ou em 
partes, por meio da “anulação de empenho", desde que justificado, devendo o credito 
orçamentário ser revertido à dotação originária do empenho. 
10 –Da liquidação da despesa orçamentária: 
10.1 – O Setor de Protocolo/Compras/Licitação anexara os comprovantes de 
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realização da despesa à Nota de Empenho e encaminharão ao setor de contabilidade para 
emissão da Nota de Liquidação. 
10.2 –São documentos comprobatórios da realização da despesa: 
a) Nota fiscal; 
b) Recibo; 
c) Fatura; 
d) Duplicata; 
e) Guia de recolhimento de tributos; 
f) Folha de pagamento. 
10.3 – Quando a liquidação de empenho se referir a despesas com material para 
distribuição gratuita, também deverá ser anexada ao processo relação detalhada dos 
beneficiários, assinada pelo responsável pela autorização da despesa. 
10.4 – Quando a liquidação de empenho se referir a despesas com serviços, também 
deverão ser anexados ao processo os seguintes documentos; 
10.4.1 –Despesas com alimentação: 
• Justificativa e relação custo/beneficio; 
• Relação detalhada dos servidores atendidos, assinada pelo responsável pela 
autorização de despesa. 
10.4.2 – Despesas com assistência médica deverão apresentar relação detalhada dos 
pacientes atendidos, assinada pelo responsável pela autorização de despesa. 
10.4.3 – Despesas com transporte deverão apresentar relatório detalhado do trajeto e 
quilometragem percorrida, assinada pelo responsável pela autorização de despesa. 
10.4.4 – Despesas com merenda escolar deverá apresentar relação detalhada das 
Unidades de Ensino Básico beneficiadas, assinada pelo responsável pela autorização de 
despesa. 
10.5.5 – Quando a liquidação de empenho se referir a despesas com execução de obras 
e projetos, também deverão ser anexados ao processo os seguintes documentos: 
a) Primeira fatura: 
• Anotação de Responsabilidade Técnica da obra; 
• Matricula da obra junto ao INSS; 
• Certidão Negativa de Debito junto á Fazenda Pública Municipal. 
b) Todas as faturas: 
• Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços; 
• GRPS especifica (no CEI da obra), quitada respectiva folha de pagamento da obra; 
• Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao 
ISS (Imposto Sobre Serviço), calculado sobre o valor total da nota fiscal dos serviços 
executados (valor total da medição). 
c) Última fatura: 
• Certidão Negativa de Debito junto ao INSS; 
• Termo de Recebimento Provisório da obra. 
10.6 – Quando a liquidação de empenho se referir a contratos, também deverão ser 
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anexados ao processo os seguintes documentos: 
a) Certidão negativa de débitos como FGTS; 
b) Certidão negativa de débitos como INSS. 
10.7 –Quando a liquidação de empenho se referir a despesas com combustíveis, 
também deverão ser anexados ao processo os seguintes documentos: 
a) Relatório detalhado da quantidade de combustível utilizada por veiculo, vista da pela 
responsável pelo controle da frota de cada secretaria. 
10.8 – Todos os documentos deverão ter carimbo de atesto do recebimento do 
material ou da realização dos serviços, constando a data, o nome e cargo doservidor 
responsável pela conferencia. 
10.9 – A contabilidade verificará a autenticidade dos documentos comprobatórios da 
realização da despesa, quanto a origem e o objeto do que se deve pagar a importância 
exata a pagar e a quem se deve pagar. 
10.10 – Se o processo estiver regular, a contabilidade registrará a liquidação de 
despesa e emitirá a correspondente Nota de Liquidação. 
10.11 – A Nota de Liquidação deverá constar a identificação e assinatura do 
responsável pelos serviços de contabilidade. 
10.12 –A anulação da liquidação da despesa somente será aceita nos casos de erro 
de lançamento, por meio da “anulação de liquidação”, contendo o motivo do erro. 
11 –Do pagamento da despesa orçamentária: 
11.1 – A tesouraria verifica se o processo foi liquidado, analisa a fonte de recurso para 
o pagamento e a existência de recursos financeiros disponíveis. 
11.2 –Seoprocessoestiverregular,atesourariafaráaprogramaçãofinanceirapara 
pagamento do referido processo, obedecendo a ordem cronológica para os pagamentos. 
11.3 – No momento do pagamento a Ordem de Pagamento deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações: 
a) Número da Ordem de Pagamento e número do Pagamento; 
b) Número da Nota de Empenho: 
c) Número da Nota de Liquidação; 
d) Identificação do credor; 
e) Valor da Ordem de Pagamento; 
f) Descrição sucinta do valor a ser pago; 
g) Datado pagamento; 
h) Banco,conta e fonte dos recursos para o pagamento; 
i) Número do cheque do pagamento,quando for o caso; 
j) Banco e número da conta de depósito,quando for o caso; 
k) Assinatura do credor,quando for o caso; 
l) Data do recebimento. 
11.4 – A Ordem de Pagamento deverá constar a identificação e assinatura do 
responsáveis pelos serviços de contabilidade, do responsável pela tesouraria e do 
ordenador de despesas, e secretário da pasta. 
11.5 – Ainda no momento do pagamento serão necessários os seguintes 
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procedimentos: 
a) Carimbo com a assinatura do credor dando quitação a divida no documento 
comprobatório da realização de despesa (nota fiscal, recibo, etc), quando for o caso; 
b) Retenção de tributos(ISSQN,INSS,IRRF),quando for o caso; 
c) Cópia da procuração,quando for o caso; 
d) Boletos bancários/comprovantes de depósitos,quando for o caso; 
e) Protocolo para recebimento expedido pelo setor de compras,quando for o caso; 
f) Cheque nominal ao credor; 
g) Depósito somente em conta bancária do credor. 
11.6 – O cancelamento do pagamento da despesa somente será aceito nos casos de 
erro de lançamento, por meio da “anulação de pagamento", contendo o motivo do erro. 
11.7  - O pagamento só será efetuado após o ateste do secretário. 
12 –Da despesa extra orçamentária. 
12.1 –É vedado o cancelamento de restos a pagar processados. 
12.2 – O cancelamento de restos a pagar não processados deverá ser devidamente 
justificado e aprovado por decreto do poder executivo ou por portaria no caso das 
autarquias, sendo de responsabilidade do setor de contabilidade a baixa dos valores. 
12.3 – A liquidação de restos a pagar não processados deverá obedecer aos 
procedimentos enumerados no item 10 (dez). “Da liquidação da despesa" desta Instrução 
Normativa. 
12.4 – O pagamento de restos a pagar deverá obedecer aos procedimentos 
enumerados no item 11 (onze) “Do pagamento da despesa” desta Instrução Normativa. 
12.5 – Os valores retidos a titulo de cauções, depósitos e consignações deverão ser 
repassados, pela tesouraria, a quem de direito no prazo legal. 
12.5.1 – A liberação da caução referente a contrato de obras ficará condicionado a 
apresentação do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, da apresentação da CND da 
obra e da Declaração do fiscal do contrato, deque foram atendidas todas as cláusulas do 
contrato. 
12.5.2 – A liberação das cauções referentes a contratos de prestação serviços ou 
fornecimento de bens/material será condicionada a apresentação de declaração do fiscal 
do contrato, deque foram atendidas todas as cláusulas do contrato. 
13 – A contabilidade fará conferencia diária dos pagamentos da despesa, com a finalidade 
de verificar a correta utilização dos recursos, observando a fonte de vinculação. 
14 – Durante a execução do orçamento deverá ser obedecido o cronograma mensal de 
desembolso. 
14.1 – Os órgãos do Poder Executivo Municipal obedecerão aos prazos estabelecidos 
no decreto de execução orçamentária, para regularização de cotas, empenho da despesa, 
liquidação e prestação de contas de adiantamentos. 
15 – Até o último dia do mês subsequente ao do encerramento de cada bimestre, a 
Contabilidade em conjunto com setor de Orçamento avaliara as metas bimestrais de 
desembolso em relação à meta prevista no decreto de execução orçamentária, e 
comparado com a receita arrecadada. 
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15.1 – Caso o comportamento da receita não comportar o cumprimento das metas de 
equilíbrio fiscal, a Administração promoverá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, obedecendo aos critérios estabelecidos na LDO. 
16 – As informações relativas à execução orçamentária e extra orçamentária da despesa 
deverão ser registradas tempestivamente no sistema de informática, observando o layout 
do Sistema SICOM e enviadas ao TCEMG. 
17 –Arquivamento. 
17.1 – A contabilidade manterá arquivados os documentos referentes a execução da 
despesa, no mínimo, até 05 (cinco) anos após o julgamento das contas, conforme 
Resolução 14/2001 do Conselho Nacional de Arquivos Públicos. 
17.1.2 – Caso haja pendências (Ex: ações judiciais) os documentos deverão ficar 
arquivados até a resolução da pendência. 
VIII –CONSIDERAÇÕESFINAIS 
1 – As entidades da administração indireta, como unidades orçamentárias e órgãos 
setoriais do Sistema de Controle interno do Município, sujeitam-se à observância da 
presente Instrução Normativa. 
2 – O servidor público que descumprir as disposições desta normativa ficará sujeito à 
responsabilização administrativa prevista em lei. 
3 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto 
à UCI que, por sua vez, através de procedimentos de controle, aferira a fiel observância 
de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 
4 –Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Durandé, 16 de maio de 2025. 

 
Renato Paiva Campos 

Prefeito Municipal 
 

Diego Carlos Dias Storck 
Secretário da Fazenda 

 
Hanna Coelho da Silva 

Controle Interno 
 

Lei Complementar nº 852 de 19 de maio de 2025. 

Acrescenta dispositivo na Lei 638 de 08 de fevereiro 
de 2017, e dá outras providências. 

O Povo do Município de Durandé, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou, e eu Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 1º. Acrescenta o inciso VI no art. 120, dá nova redação ao art. 121 e acrescenta 
parágrafos ao art. 121, da Lei 638, de 08 de fevereiro de 2017, que passam a vigorar da 
seguinte forma: 

Art. 120.____________________________________________. 

(...) 

VI – Por 1(um) dia na data do seu aniversário. 

Art. 121. As concessões de que trata o artigo anterior deverão ser justificada através de 
seus respectivos comprovantes e, no caso do inciso VI, observado o seguinte: 

§ 1º. Se o dia comemorativo do aniversário do servidor ocorrer em feriado, sábado ou 
domingo, o benefício será usufruído no primeiro dia útil subsequente. 

§ 2°. O servidor perderá o direito ao benefício no ano em que o seu aniversário coincidir 
com o período em que estiver em pleno gozo de férias ou qualquer das licenças 
previstas. 

§ 3°. Havendo mais de um servidor aniversariante no mesmo setor, deverá ser realizado 
escalonamento dos servidores para o gozo do benefício, sem prejuízo ao andamento do 
serviço público. 

§ 4º. Somente poderá obter o direito ao benefício previsto nesta Lei o servidor que não 
possuir em seus assentamentos funcionais qualquer das situações enumeradas a seguir: 

I - advertência escrita nos últimos três anos; 

Il- punição com suspensão nos últimos cinco anos; 

III- mais de três faltas sem justificativa no período de um ano; 

§ 5º. A concessão do benefício aos servidores que trabalham em turnos de escalas de 
plantão, assim como das unidades de saúde fica a critério da chefia imediata, que deverá 
garantir o benefício ao servidor, providenciando sua substituição por outro profissional. 

§ 6º. Farão jus ao benefício, todos os servidores públicos dos Poderes Executivo e 
Legislativo, do quadro efetivo, comissionado e contratados no âmbito do Município de 
Durandé- MG. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Durandé-MG, 19 de maio de 2025. 

Renato Paiva Campos 

Prefeito Municipal de Durandé 
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Portaria nº 133 de 19 de maio de 2025. 

Dispõe sobre nomeação de candidato para provimento de 
cargo do quadro permanente. 

O Prefeito Municipal de Durandé, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, 
constitucionais e legais, e tendo em vista o disposto no art. 93, inciso VI c/c art. 142, inciso II, 
da Lei Orgânica Municipal e Estatuto dos Servidores Público,  

Considerando o interesse público e a necessidade do serviço - operário braçal, para 
continuidade dos serviços públicos essenciais, especialmente da Secretaria Municipal de 
Obras; 

Considerando o Decreto Municipal nº. 028, de 1º de dezembro de 2023, que prorroga por 
02(dois) anos, o prazo de validade do concurso público – edital nº. 001/2019, para provimento 
de cargos efetivos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal, iniciando a partir de 
03.12.2023 a 03.12.2025; 

Considerando que o município encontra-se dentro do limite estabelecido nos artigos 19 e 20, 
da LRF, e considerando o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais  

Considerando que o candidato classificado em 26º lugar/posição para o cargo de Operário 
Braçal, nomeado através da Portaria nº. 100/2025, e convocados em 16.04.2025, não 
compareceu ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Durandé, para 
assinatura do termo de posse; 

Considerando que o não comparecimento no prazo de 30(trinta) dias da publicação do edital 
de convocação, implica na renúncia do candidato, que será substituído pelo seu sucessor na 
lista Resolve: 

Art. 1º - Em virtude do decurso do prazo, fica caracterizada a renúncia do candidato 
classificado na 26º posição para o cargo de operário braçal. 

 Art. 2º - Fica nomeado em caráter efetivo, para provimento do cargo do quadro permanente, 
o concursado abaixo relacionado: 

CARGO: OPERÁRIO BRAÇAL 

Classificação Candidato Data de 
nascimento 

Inscrição CPF 

29° Leandro Cordeiro Couto 01.07.1984 1050212 ***.450.936-** 

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Durandé/MG, 19 de maio de 2025. 
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Renato Paiva Campos 

Prefeito Municipal de Durandé 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – A Prefeitura Municipal de Durandé/MG, torna público, 
a abertura do Processo Administrativo nº 134/2025, Dispensa de Licitação nº 064/2025; 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de Equipamento 
Gerador de Solução Oxidante à base de hipoclorito de sódio, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Administração de Durandé-MG. Recebimento das propostas: a partir das 08h00min do dia 
20/05/2025; Horário e data final para recebimento das propostas: 15h00min do dia 23/05/2025; 
através do e-mail: licitação@durande.mg.gov.br, dessa forma, manifesta o interesse em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, a fim de selecionar a proposta mais 
vantajosas. O Edital do Aviso de Contratação e seus anexos encontram-se disponíveis no 
Site: www.transparencia. durande.mg.gov.br. Maiores informações pelo e-mail: 
licitação@durande.mg.gov.br . Durandé/MG, 19 de maio de 2025. Vívian Nobre Alveres – 
Agente de Contratação. 
 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – A Prefeitura Municipal de Durandé/MG, torna público, 
a abertura do Processo Administrativo nº 139/2025, Dispensa de Licitação nº 065/2025; 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de uma Solução de Infraestrutura 
Tecnológica Integrada em Nuvem para a Prefeitura Municipal, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal 
de Administração de Durandé-MG. Recebimento das propostas: a partir das 08:h00min do dia 
20/05/2025; Horário e data final para recebimento das propostas: 15:h00min do dia 
23/05/2025; através do e-mail: licitação@durande.mg.gov.br, dessa forma, manifesta o 
interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, a fim de selecionar a 
proposta mais vantajosas. O Edital do Aviso de Contratação e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Site: www.transparencia. durande.mg.gov.br. Maiores informações pelo e-mail: 
licitação@durande.mg.gov.br . Durandé/MG, 19 de maio de 2025. Vívian Nobre Alveres – 
Agente de Contratação. 
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